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1.  Norte 
 

Acre – AC – sem alterações 

Amazonas – 2 alterações 

Amapá – AP – sem alterações  

Pará – PA – sem alterações 

Rondônia – RO – 1 alteração 

Roraima – RR – sem alterações 

Tocantins – TO – sem alterações 

 

1.1.  Amazonas   

 
1.1.1.  DECRETO N. 42.609, DE 07 DE AGOSTO DE 2020.  

  
 
 
Ementa 
 

 

Autoriza, excepcionalmente, a aplicação do § 1º do art. 107 do Regulamento do ICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 20.686, de 1999, para os contribuintes que possuam débitos fiscais, na forma e 

condições que especifica, e dá outras providências. 

 
 
 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da competência que lhe confere 

o art. 54, inciso IV, da Constituição Estadual, e 

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº 42.100, de 23 de março de 2020, que declara Estado de 

Calamidade Pública, para os fins do artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, em razão 

da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19 (novo coronavírus), e suas 

repercussões nas finanças públicas do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO a necessidade de suspensão de atividades e serviços considerados não essenciais 

durante o período mais grave da pandemia, a fim de evitar a circulação e a aglomeração de pessoas, 

e a consequente elevação dos casos de Covid-19 no Estado; e 

CONSIDERANDO a publicação dos Decretos nº 42.105, de 24 de março de 2020, nº 42.134, de 30 

de março de 2020, e nº 42.278, de 13 de maio de 2020, que, ao postergarem prazos processuais e de 

cumprimento de obrigações tributárias acessórias, evidenciam a situação de anormalidade vivida pela 

sociedade amazonense, e o que mais consta do Processo n.º 01.01.011101.00007363.2020, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Os contribuintes que possuírem débitos fiscais pendentes ou em aberto junto à Secretaria de 

Estado da Fazenda, relativos a ICMS com data de vencimento em maio, junho, julho, agosto, 

setembro e outubro de 2020, não serão considerados em situação irregular junto ao Fisco para fins 

http://online.sefaz.am.gov.br/silt/Normas/Legisla%C3%A7%C3%A3o%20Estadual/Decreto%20Estadual/Ano%202020/DE%2042.609_20.htm
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de prorrogação do prazo de pagamento do imposto de que trata o § 1º do art. 107 do Regulamento do 

ICMS, aprovado pelo Decreto nº 20.686, de 28 de dezembro de 1999. 

Art. 2º Fica alterado o § 18 do art. 118 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 20.686, 

de 1999, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 18. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos Microempreendedores Individuais optantes 

pelo Simples Nacional, inclusive a exigência do imposto antecipado com substituição tributária.”. 

Art. 3º Fica acrescentada a alínea “d” ao inciso II do § 7º do art. 107 do Regulamento do ICMS, 

aprovado pelo Decreto nº 20.686, de 1999, com a seguinte redação: 

“d) recolher a parcela mensal de ICMS fixada por estimativa.”. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 06 de agosto de 

2020. 

WILSON MIRANDA LIMA 

Governador do Estado do Amazonas 

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO 

Secretário de Estado Chefe da Casa Civil 

ALANA BARBOSA VALÉRIO TOMAZ 

Secretária de Estado da Fazenda, em exercício 

 

 

1.1.2.  DECRETO N. 42.676, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.  

  
 
 
Ementa 
 

 

Modifica dispositivos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 20.686, de 1999. 

 
 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 

IV do art. 54 da Constituição do Estado do Amazonas, e 

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar melhor fluxo de caixa aos contribuintes industriais 

do Estado, oferecendo tributação englobada e simplificada ao ICMS incidente sobre a Tarifa de Uso 

dos Sistemas Elétricos de Distribuição - TUSD nas aquisições de energia elétrica no mercado livre 

de energia, e o que mais consta do Processo n.º 01.01.011101.00007981.2020, 

D E C R E T A: 

Art. 1º Ficam acrescentados os dispositivos abaixo relacionados ao Regulamento do ICMS, aprovado 

pelo Decreto n° 20.686, de 28 de dezembro de 1999, com as seguintes redações: 

http://online.sefaz.am.gov.br/silt/Normas/Legisla%C3%A7%C3%A3o%20Estadual/Decreto%20Estadual/Ano%202020/DE%2042.676_20.htm
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I - os §§ 31 a 33 ao art. 109: 

“§ 31. Fica diferido o ICMS incidente sobre a Tarifa de Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuição 

– TUSD nas aquisições de energia elétrica no mercado livre de energia por contribuinte industrial 

incentivado nos termos da Lei nº 2.826, de 2003, que regulamenta a Política Estadual de Incentivos 

Fiscais e Extrafiscais nos termos da Constituição do Estado e dá outras providências. 

§ 32. O disposto no § 31 não se aplica aos contribuintes industriais incentivados pela Lei nº 2.826, 

de 2003, que gozem de crédito estímulo de 100% (cem por cento). 

§ 33. Encerra o diferimento previsto no § 31 a saída dos produtos resultantes do processo industrial 

incentivado, hipótese em que o imposto diferido será recolhido de forma englobada com o pagamento 

do ICMS apurado pelo sujeito passivo no período, na forma prevista na legislação tributária do 

Amazonas.”; 

II - o item 19 ao Anexo I: 

“ 

19 Tarifa de Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuição – TUSD nas aquisições de energia 

elétrica no mercado livre de energia por contribuinte industrial incentivado pela Lei 

nº2.826, de 2003, desde que o adquirente não possua nível de crédito estímulo de 100% 

(cem por cento). 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de agosto de 

2020. 

WILSON MIRANDA LIMA 

Governador do Estado do Amazonas 

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO 

Secretário de Estado Chefe da Casa Civil 

ALEX DEL GIGLIO 

Secretária de Estado da Fazenda 
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1.2. Rondônia   

 
1.2.1.  DECRETO N. 25.295, DE 13 DE AGOSTO DE 2020.  

 
 
 
Ementa 

 

Dispõe sobre a prorrogação dos prazos para pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação - ICMS, em razão da pandemia relacionada ao Coronavírus- COVID-19. 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V 

do artigo 65 da Constituição do Estado,  

D E C R E T A:  

Art. 1° Ficam prorrogados os prazos para pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, diferencial de alíquotas, previstos no Anexo VIII e lançados com observância ao 

disposto no inciso X do art. 57 da Parte Geral do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto n° 22.721, de 5 de 

abril de 2018, que “Aprova o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS e dá outras providências.”, com código de receita n° 1.659, para as seguintes 

datas:  

I - do 15° (décimo quinto) dia do mês de agosto de 2020, para 30 de outubro de 2020; 

II - do último dia útil do mês de agosto de 2020, para 15 de novembro de 2020;  

III - do 15° (décimo quinto) dia do mês de setembro de 2020, para 30 de novembro de 2020; 

IV - do último dia útil do mês de setembro de 2020, para 15 de dezembro de 2020;  

V - do 15° (décimo quinto) dia do mês de outubro de 2020, para 30 de dezembro de 2020;  

VI - do último dia útil do mês de outubro de 2020, para 15 de janeiro de 2021;  

VII - do 15° (décimo quinto) dia do mês de novembro de 2020, para 29 de janeiro de 2021;  

VIII - do último dia útil do mês de novembro de 2020, para 15 de fevereiro de 2021;  

IX - do 15° (décimo quinto) dia do mês de dezembro de 2020, para 26 de fevereiro de 2021; e  

X - do penúltimo dia útil do mês de dezembro de 2020, para 15 de março de 2021.  

Art. 2° Ficam prorrogados os prazos para pagamento do ICMS devido nas operações com antecipação 

e encerramento da fase de tributação previstos no inciso II do art. 19 do Anexo VI e lançados com 

observância ao disposto no inciso X do art. 57 da Parte Geral do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto n° 

22.721, de 2018, com código de receita n° 1231 e devido por contribuintes optantes pelo regime de 

tributação aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que “Institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis n° 8.212 e 8.213, ambas de 

http://cotel.casacivil.ro.gov.br/COTEL/Livros/detalhes.aspx?coddoc=33485
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24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, 

de 1° de maio de 1943, da Lei n° 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar n° 63, de 11 

de janeiro de 1990; e revoga as Leis n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 

1999.”, observado o sublimite ao ICMS, para as seguintes datas: 

I - do 15° (décimo quinto) dia do mês de agosto de 2020, para 30 de outubro de 2020;  

II - do último dia útil do mês de agosto de 2020, para 15 de novembro de 2020;  

III - do 15° (décimo quinto) dia do mês de setembro de 2020, para 30 de novembro de 2020; 

IV - do último dia útil do mês de setembro de 2020, para 15 de dezembro de 2020; 

V - do 15° (décimo quinto) dia do mês de outubro de 2020, para 30 de dezembro de 2020;  

VI - do último dia útil do mês de outubro de 2020, para 15 de janeiro de 2021;  

VII - do 15° (décimo quinto) dia do mês de novembro de 2020, para 29 de janeiro de 2021;  

VIII - do último dia útil do mês de novembro de 2020, para 15 de fevereiro de 2021; 

IX - do 15° (décimo quinto) dia do mês de dezembro de 2020, para 26 de fevereiro de 2021; e  

X - do penúltimo dia útil do mês de dezembro de 2020, para 15 de março de 2021.  

Art. 3° As prorrogações dos prazos a que se refere este Decreto, não implicam direito à restituição de 

quantias eventualmente pagas, antes dos novos vencimentos.  

Art. 4° As disposições estão em consonância à publicação do Decreto n° 24.887, de 20 de março de 

2020, que “Declara Estado de Calamidade Pública em todo o território do Estado de Rondônia, para fins 

de prevenção e enfrentamento à pandemia causada pelo novo Coronavírus - COVID-19 e revoga o 

Decreto n° 24.871, de 16 de março de 2020.”, bem como com os problemas advindos pela pandemia do 

Coronavírus, que podem causar dificuldades ao cidadão rondoniense, no cumprimento dos prazos junto 

à Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN.  

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data da publicação.  

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 13 de agosto de 2020, 132° da República.  

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS 

Governador 

LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA 

Secretário de Estado de Finanças 

ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO 

Coordenador-Geral da Receita Estadual 
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2. Nordeste 
 

Alagoas – AL – sem alterações  

Ceará – CE – sem alterações  

Maranhão – MA – 2 alterações 

Paraíba – PB – 2 alterações 

Pernambuco – PE - sem alterações 

Piauí – PI – sem alterações 

Rio Grande do Norte – RN – 1 alteração 

Sergipe SE – sem alterações 

 

Bahia – BA – sem alterações  

 

2.1.  Maranhão 

 
2.1.1.  LEI N. 11.311, DE 4 DE AGOSTO DE 2020.  

  
 
 
Ementa 
 

 

Dispõe sobre o parcelamento de créditos tributários nos termos que especifica, sobre anistia de 

multa e juros referentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 

sobre a reabertura do prazo de pagamento dos parcelamentos de créditos tributários do ICMS 

cancelados por inadimplência, altera a Lei nº 10.279, de 10 de julho de 2015, e dá outras 

providências.  

 
 
 

 
Texto 

Faço saber que o Governador do Estado do Maranhão, Doutor Flávio Dino, adotou a Medida 

Provisória nº 321, de 15 de julho de 2020, que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou, e eu, 

Deputado OTHELINO NETO, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado, para os efeitos do 

disposto no art. 42, da Constituição Estadual com a nova redação dada com a Emenda Constitucional 

nº 038/2003, combinado com o art. 11, da Resolução Legislativa nº 450/2004, promulgo a seguinte 

Lei: 

Art. 1º - Os créditos tributários relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 de junho de 2019, inclusive os 

ajuizados, poderão ser parcelados, com redução de multas e juros, em até 60 (sessenta) prestações, 

observado o disposto nesta Lei e nas demais normas previstas na legislação tributária estadual. 

§ 1º - Os créditos tributários consolidados para a quantificação do crédito tributário a ser liquidado, 

exceto os decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária, terão redução de 90% (noventa por 

cento) para as multas. 

http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_11311
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§ 2º - Nos pagamentos à vista, além da redução da multa no percentual previsto no § 1º, os créditos 

tributários também terão redução de 50% (cinquenta por cento) para os juros. 

Art. 2º - Os créditos tributários decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária, por 

descumprimento de obrigações acessórias, se pagos à vista, terão redução de: 

I - 98% (noventa e oito por cento), para os constituídos até 31 de dezembro de 2012; 

II - 90% (noventa por cento), para os constituídos a partir de 1º de janeiro de 2013. 

Parágrafo único - Os créditos tributários a que se refere o caput poderão ser parcelados em até 12 

(doze) parcelas com redução de 60% (sessenta por cento) do seu valor. 

Art. 3º - O sujeito passivo, para usufruir dos benefícios previstos nos arts. 1º e 2º desta Lei, deve 

promover, no prazo de até 30 (trinta) dias contados de sua publicação, a regularização do seu débito 

perante a Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, cuja formalização é feita com a liquidação, total 

ou parcial, do crédito tributário, à vista ou da 1ª (primeira) parcela. 

Parágrafo único - A formalização do sujeito passivo, para a fruição da redução de que trata esta Lei, 

implica reconhecimento do respectivo débito tributário, ficando condicionada à desistência de 

eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, e da 

desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo ou 

judicial. 

Art. 4º - Fica autorizada, em caráter excepcional e mantidas as condições pactuadas originalmente, a 

reabertura do prazo de pagamento dos parcelamentos de créditos tributários do ICMS que foram 

cancelados por inadimplência ocorrida no período de 19 de março de 2020 até 30 de junho de 2020. 

§ 1º - A homologação do parcelamento reativado dar-se-á pelo pagamento da primeira parcela em 

atraso no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data da reativação, devendo o contribuinte requerer 

junto à SEFAZ até 31 de agosto de 2020. 

§ 2º - A partir do pagamento especificado no parágrafo anterior, as demais parcelas vencerão no 

último dia útil dos meses subsequentes, nos moldes da legislação vigente. 

Art. 5º - Excepcionalmente, os débitos do ICMS do exercício corrente, vencidos no período de 19 de 

março de 2020 a 30 de junho de 2020, poderão ser parcelados em até 12 (doze) parcelas iguais, 

mensais e sucessivas, com os encargos moratórios correspondentes, observadas as demais condições 

estabelecidas no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 19.174, de 10 de julho de 2003. 

§ 1º - O parcelamento de que trata o caput deverá ser requerido pelo contribuinte junto à SEFAZ até 

31 de agosto de 2020 e será homologado com o pagamento da 1ª parcela no prazo de até 5 (cinco) 

dias. 

§ 2º - O vencimento das demais parcelas obedecerá ao disposto no § 2o do art. 4o desta Lei. 

§ 3º - Fica dispensada a aplicação da multa moratória dos débitos a que se refere o caput se o 

pagamento for feito à vista. 
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Art. 6º - Os benefícios previstos nesta Lei ficam condicionados ao pagamento dos débitos 

exclusivamente em moeda corrente. 

Art. 7º - Os honorários advocatícios, quando cabíveis, serão recolhidos em conformidade com o 

número de parcelas concedidas. 

Art. 8º - Implica revogação do parcelamento, com a perda de todos os benefícios previstos nesta Lei: 

I - a inobservância de quaisquer de suas exigências; 

II - o atraso no pagamento de 3 (três) parcelas mensais, consecutivas ou não. 

Art. 9º - O disposto nesta Lei não autoriza a restituição ou compensação de importâncias já pagas do 

imposto e seus acréscimos, bem como não se aplica aos débitos do imposto relativo a regime de 

substituição tributária. 

Art. 10 - Para a operacionalização dos benefícios a que se refere esta Lei, aplicam-se, no que couber, 

as demais disposições vigentes na legislação tributária do Estado do Maranhão, exceto as disposições 

insculpidas no parágrafo único do art. 79 e no § 1º do art. 81 do Regulamento do ICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 19.174, de 10 de julho de 2003. 

Art. 11 - Ficam suspensas, até 30 de setembro de 2020, as inscrições dos sujeitos passivos realizadas 

durante o estado de calamidade pública, motivadas por débitos tributários, no Cadastro Estadual de 

Inadimplentes - CEI. 

§ 1º - O benefício disposto no caput também se aplica, às novas inscrições dos sujeitos passivos no 

CEI e em cadastros restritivos de proteção ao crédito, bem como às relativas às restrições cadastrais 

e fiscais destes junto à SEFAZ, enquanto se estender a calamidade pública. 

§ 2º - O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, por ato do Secretário de Estado da Fazenda, 

baseado na realidade econômica nacional e nos indicadores relativos à sustentabilidade fiscal. 

Art. 12 - Fica acrescido ao art. 7º da Lei nº 10.279, de 10 de julho de 2015, o § 7º, o qual ter a seguinte 

redação: 

“Art. 7º - (...) 

(...) 

§ 7º - Os créditos não utilizados na forma do § 2º deste artigo, até 31 de dezembro de 2020, poderão 

ser destinados ao Programa “Maranhão Solidário”, instituído pela Lei nº 10.753, e 19 de dezembro 

de 2017, observado o limite de 10% (dez por cento) do montante disponível.” 

 

Art. 13 - Ato da Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ poderá dispor sobre normas 

complementares necessárias à implementação das disposições contidas nesta Lei. 

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 04 

de agosto de 2020. 

Deputado OTHELINO NETO 

Presidente 

 

2.1.2.  MEDIDA PROVISÓRIA N. 324, DE 10 DE AGOSTO DE 2020. 

  
 
 
Ementa 
 

 

Altera a Lei nº 10.690, de 26 de setembro de 2017, que institui sistemática de tributação, no âmbito 

do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviço 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

 
 
 

 
Texto 

O Governador do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que lhe confere o § 1º do art. 42 da 

Constituição Estadual, adota a seguinte Medida Provisória, com força de Lei: 

Art. 1º O inciso II do § 1º do art. 2º da Lei nº 10.690, de 26 de setembro de 2017, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Art. 2º (...) 

§ 1º (...) 

II - comprovar que concorre com empresas já incentivadas no Estado e que preenche os requisitos 

exigidos por esta Lei para o usufruto dos benefícios nela previstos; 

Art. 2º O caput e os incisos I, VI e VII do art. 20 da Lei nº 10.690, de 26 de setembro de 2017, passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. Entendem-se como prioritários para o desenvolvimento socioeconômico do Estado, os 

empreendimentos que atendam pelo menos 5 (cinco) das seguintes condições: 

I - constitua segmento industrial ou agroindustrial com capacidade econômica para a geração de 

emprego e renda e para contribuir com o adensamento de cadeias produtivas no Maranhão; 

(....) 

VI - que gere energia renovável não poluente; 

(....) 

VIII - esteja localizado em município ou região considerada prioritária no planejamento estratégico 

do Estado, conforme definido em ato do Poder Executivo; 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

https://www.normasbrasil.com.br/norma/medida-provisoria-324-2020-ma_399881.html
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PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 10 DE AGOSTO 

DE 2020, 199º DA INDEPENDÊNCIA E 132º DA REPÚBLICA. 

FLÁVIO DINO 

Governador do Estado do Maranhão 

MARCELO TAVARES SILVA 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

 

 

2.2.  Paraíba 

 
2.2.1.  DECRETO N. 40.446, DE 19 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Altera o Regulamento do ICMS- RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, 

e dá outras providências. 

 
 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86, 

inciso IV, da Constituição do Estado e tendo em vista os Convênios ICMS 102/13 e 56/20, 

 D E C R E T A: 

 Art. 1º O art. 35 do Regulamento do ICMS-RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de 

junho de 1997, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos, com as respectivas redações: 

 I - inciso XIII do “caput”:  

“XIII - a partir de 1º de setembro de 2020, 100% (cem por cento), às empresas fornecedoras de 

energia elétrica e prestadoras de serviços de comunicação, calculado sobre o valor do faturamento 

bruto de energia elétrica e de serviços de comunicação destinados ao  Estado no segundo mês 

anterior ao do crédito, observado os §§ 10 a 14 deste artigo (Convênios ICMS 102/13 e 56/20).”;  

II - §§ 10 a 14:  

“§ 10.  O crédito presumido estabelecido no inciso XIII do “caput” deste artigo, será utilizado 

exclusivamente para liquidação de débitos decorrentes das aquisições de energia elétrica e  serviços 

de comunicação pelos órgãos do Poder Executivo da Administração Pública Direta Estadual e suas 

Fundações e Autarquias Públicas.  

§ 11.  A apropriação do crédito presumido de que trata o inciso XIII do “caput” deste artigo, para fins 

de compensação com o saldo  do imposto apurado, deverá ser feita na Escrituração Fiscal Digital - 

EFD, nos termos da Orientação Técnica EFD pertinente.  

https://www.sefaz.pb.gov.br/legislacao/284-decretos-estaduais/icms/icms-2020/9381-decreto-n-40-446-de-19-de-agosto-de-2020
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§ 12.  O valor do crédito presumido apropriado em cada mês de competência não poderá ser superior 

ao valor total das aquisições de energia elétrica e serviços de comunicação referentes ao segundo 

mês anterior ao do crédito.  

§ 13.  As faturas emitidas no fornecimento de energia elétrica e na prestação de serviços de 

comunicação aos órgãos ou entidades indicados no § 10 deste artigo, para fins da respectiva 

liquidação, deverão ser apresentadas à SEFAZ-PB até o mês imediatamente anterior ao da 

apropriação do crédito presumido.   

§ 14.  Os procedimentos realizados para fins de utilização do crédito presumido estabelecido no inciso 

XIII do “caput” deste artigo, para liquidação de débitos relativos à energia elétrica e aos serviços de 

comunicação adquiridos por órgãos ou entidades indicadas no § 10 deste artigo, serão submetidos à 

posterior averiguação e ajustes pela SEFAZ-PB.”. 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 

setembro de 2020.  

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 19 de agosto de 2020; 

132º da Proclamação da República. 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO 

GOVERNADOR 

 

 

2.2.2.  DECRETO N. 40.453 DE 21 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Dispõe sobre o Programa de incentivo à regularização de débitos fiscais relacionados ao ICMS, 

FEEF e FUNCEP, por meio de parcelamento ou quitação à vista, denominado “SEFAZ SEM 

AUTUAÇÃO”, e dá outras providências.  

 
 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86, 

inciso IV, da Constituição do Estado, e, tendo em vista ainda as disposições da Lei nº  7.611, de 30 

de junho de 2004, da Lei nº 10.758, de 14 de setembro de 2016, do Convênio ICMS 169, de 23 de 

novembro de 2017, e  

Considerando  o disciplinamento da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do novo Coronavírus; 

Considerando o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), nos 

termos do Decreto Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, declarado pelo Ministério da Saúde 

por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, em virtude da disseminação global da infecção 

humana causada pelo Coronavírus (COVID-19); 

Considerando o Decreto nº 40.122, de 13 de março de 2020, que declarou a Situação de Emergência 

no Estado da Paraíba ante ao contexto de decretação de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional pelo Ministério da Saúde e a declaração da condição de pandemia de infecção humana pelo 

Coronavírus (COVID-19), definida pela Organização Mundial de Saúde;  

https://www.sefaz.pb.gov.br/legislacao/284-decretos-estaduais/icms/icms-2020/9387-decreto-n-40-453-de-21-de-agosto-de-2020
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Considerando que as projeções econômicas e financeiras apontam para um cenário nacional 

restritivo, com baixa ou ausência de crescimento, com impacto imediato e significativo no caixa dos 

contribuintes do Estado decorrente da redução abrupta da atividade econômica e, por consequência, 

redução das suas vendas, 

 D E C R E T A: 

 Art. 1º Fica instituído o Programa de incentivo à regularização de débitos tributários relacionados 

ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS,  ao Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza no Estado da Paraíba - FUNCEP, Lei nº 7.611, de 30 de junho de 2004,  e ao 

Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal - FEEF, Lei nº 10.758, de 14 de setembro de 2016, denominado 

“SEFAZ SEM AUTUAÇÃO”, destinado a possibilitar o parcelamento extraordinário ou a quitação, 

à vista, de tais débitos quando declarados pelos contribuintes ou detectados por meio de procedimento 

de monitoramento realizado pela Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/PB, cujos fatos geradores 

tenham ocorrido no período compreendido entre os meses de janeiro e julho de 2020, observado o 

disposto neste Decreto e nas demais normas previstas na legislação tributária estadual.  

§ 1º Os contribuintes aderentes ao Programa, adimplindo, na integralidade, o pagamento à vista ou o 

parcelamento dos respectivos débitos tributários, não serão sujeitos, quanto a tais débitos, à lavratura 

de auto de infração, representação para fins penais e representação fiscal nem à consequente 

imputação de multa por infração, bem como manterão os regimes especiais e benefícios fiscais 

vigentes.  

§ 2º Para os fins deste Decreto, considera-se monitoramento o conjunto de procedimentos fiscais 

realizado em conformidade com as Instruções Normativas nºs 010/2013/GSER e 006/2014/GSER, 

de 3 de dezembro de 2013 e 7 de outubro de 2014, respectivamente.  

§ 3º Poderão ser incluídos no Programa todos os débitos tributários relacionados ao ICMS, FEEF e 

FUNCEP, relativos às competências especificadas no “caput” deste artigo, declarados pelos 

contribuintes ou detectados em monitoramento e confessados pelos contribuintes, com exigibilidade 

suspensa ou não, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, 

ainda que cancelado por falta de pagamento.                        

§ 4º O débito tributário será consolidado, de forma individualizada, na data do pagamento à vista ou 

da 1ª (primeira) parcela, compreendendo o valor do tributo com todos os acréscimos legais previstos 

na legislação tributária vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária, 

inclusive multa moratória, se for o caso. 

Art. 2º O sujeito passivo, para usufruir os benefícios de que trata este Decreto, deverá aderir ao 

Programa no período de 8 a 30 de setembro de 2020.   

§ 1º A formalização da adesão ao Programa implica confissão dos débitos tributários quitados ou 

parcelados, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, 

com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, e da desistência de eventuais impugnações, defesas 

e recursos apresentados no âmbito administrativo, bem como ao atendimento dos seguintes 

requisitos, de forma cumulativa:   
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I - pagamento, à vista, do valor do saldo remanescente do débito tributário consolidado ou da 1ª 

(primeira) parcela até 30 de setembro de 2020;   

II - confissão irrevogável e irretratável dos respectivos débitos tributários, bem como concordância 

expressa com a execução de garantias ou conversão em renda de depósitos judiciais existentes, em 

caso de perda do parcelamento concedido nos termos deste Decreto;  

III - renúncia a eventuais verbas sucumbenciais, inclusive honorários advocatícios, em desfavor do 

Estado da Paraíba. 

§ 2º Para os efeitos do § 1º deste artigo, o sujeito passivo deverá protocolizar requerimento de 

extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III do art. 487 da 

Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) 

dias contados da data do pagamento integral à vista ou da 1ª (primeira) parcela, na hipótese de 

parcelamento. 

Art. 3º Os débitos tributários consolidados poderão ser pagos nas seguintes condições:  

I - à vista, desde que o saldo remanescente seja pago até 30 de setembro de 2020;   

II - em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com o pagamento da 1ª (primeira) parcela até o 

dia 30 de setembro de 2020. 

Art. 4º O pagamento parcelado dos débitos tributários deverá ser feito em parcelas mensais, iguais e 

sucessivas, observado o valor mínimo de cada parcela, sem prejuízo das demais regras e condições 

estabelecidas na legislação tributária estadual para a concessão do parcelamento.  

§ 1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a: 

I - 10 (dez) UFR-PB, para os contribuintes com regime normal de apuração;   

II - 5 (cinco) UFR-PB, nos demais casos.  

§ 2º As parcelas a serem pagas serão corrigidas com base na taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia - SELIC, para títulos federais, ou qualquer outro índice que vier a substituí-

la, acumulada mensalmente, calculada a partir do primeiro dia do mês subsequente à adesão ao 

parcelamento até o mês anterior ao da liquidação, acrescidas de 1% (um por cento) no mês do 

pagamento. 

Art. 5º O parcelamento será cancelado quando ocorrer falta de recolhimento de 3 (três) parcelas 

consecutivas ou não, ou  falta de pagamento integral de qualquer uma das parcelas, por prazo superior 

a 90 (noventa) dias.   

 § 1º A autoridade fazendária antes de excluir o contribuinte do Programa “SEFAZ SEM 

AUTUAÇÃO” deverá cientificá-lo, concedendo o prazo de 30 (trinta) dias para regularizar as 

parcelas em atraso.  
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§ 2º Cancelado o parcelamento, prosseguir-se-á a cobrança do débito tributário remanescente nos 

termos da legislação tributária em vigor. 

Art. 6º O parcelamento de que trata o art. 1º não se aplica aos débitos tributários constituídos por 

meio de autos de infração e representação fiscal. 

Art. 7º O contribuinte que possuir débito fiscal referente ao período especificado no “caput” do art. 

1º deste Decreto e que não venha a aderir ao Programa “SEFAZ SEM ATUAÇÃO”, estará sujeito à 

lavratura de auto de infração com as respectivas multas agravadas, à representação fiscal para fins 

penais, bem como à suspensão ou cassação dos regimes especiais e benefícios fiscais, se existentes. 

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 21 de agosto de 2020; 

132° da Proclamação da República.  

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO 

GOVERNADOR 

 

 

2.3.  Rio Grande do Norte 

 
2.3.1.  DECRETO N. 29.946, DE 25 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Altera o Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.640, de 13 de novembro de 

1997, para implementar as disposições dos Ajustes SINIEF 11/20 e 12/20, de 16 de abril de 2020, 

13, de 3 de junho de 2020, e 24, de 30 de julho de 2020, editados pelo Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), e dá outras providências. 

 
 
 

 
Texto 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 64, V e VII, da Constituição Estadual, 

Considerando o disposto nos Ajustes SINIEF 11/20 e 12/20, de 16 de abril de 2020, 13, de 3 de junho 

de 2020 e 24, de 30 de julho de 2020, editados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária 

(CONFAZ), 

D E C R E T A: 

Art. 1º  O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS), 

aprovado pelo Decreto Estadual nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:   

“CAPÍTULO XI 

Seção XXIV-D 

http://www.set.rn.gov.br/contentProducao/aplicacao/set_v2/legislacao/enviados/listagem_especial_decretos_icms.asp?assunto=4&assuntoEsp=563
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Das Operações Internas que Envolvam o Serviço Público de Distribuição e Venda de Bilhetes de 

Loteria Instantânea Exclusiva (LOTEX) 

 Art. 299-R.  Ficam estabelecidos nesta Seção os procedimentos indicados para disciplinar os serviços 

de distribuição de bilhetes de loteria realizados no âmbito da concessão de serviço público de Loteria 

Instantânea Exclusiva (LOTEX), previsto no art. 28 da Lei Federal nº 13.155, de 4 de agosto de 2015, 

no Decreto Federal nº 9.155, de 11 de setembro de 2017, e no item 19.01 da Lista de serviços anexa 

à Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2003. (Ajuste SINIEF 12/20)  

Art. 299-S.  Nas remessas de bilhetes de LOTEX da concessionária do serviço público previsto no 

art. 299-R deste Regulamento aos distribuidores, e nas subsequentes operações de deslocamento entre 

os estabelecimentos do distribuidor, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), modelo 55, 

sem destaque do imposto que, além dos demais requisitos, deverá conter: (Ajustes SINIEF 12/20 e 

13/20) 

I - no campo de identificação do destinatário: a razão social e CNPJ do distribuidor; 

II - como natureza da operação: “Simples Remessa”; 

III - no campo “CFOP” do quadro “Dados dos Produtos/Serviços”: o código “5.949” ou “6.949”; 

IV - no campo “NCM” do quadro “Dados dos Produtos/Serviços”: o código 00; 

V - no campo “Valor unitário” do quadro “Dados dos Produtos/Serviços”: o valor de face dos bilhetes 

de loteria; 

VI - como regime de tributação, no campo “Situação Tributária”: o código 41 “Não tributada”; 

VII - no campo relativo às “Informações Adicionais”: a expressão “NF-e emitida nos termos do 

Ajuste SINIEF 12/2020”.  

Art. 299-T.  Os distribuidores ficam dispensados da emissão de NF-e em operações internas de 

entrega dos bilhetes da LOTEX aos varejistas. (Ajuste SINIEF 12/20) 

§ 1º  Em substituição à NF-e referida no caput deste artigo, os distribuidores deverão imprimir 

documentos de controle de distribuição por entrega dos referidos produtos aos varejistas que 

conterão: 

I - os dados cadastrais do destinatário, contribuinte ou não; 

II - endereço do local de entrega; 

III - discriminação dos produtos e quantidade; 

IV - número da NF-e de origem, emitida nos termos do art. 299-S deste Regulamento; 

V - o número de rastreabilidade da solicitação do pedido dos bilhetes da LOTEX. 
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§ 2º  As operações internas de retorno ou devolução de bilhetes de LOTEX pela distribuidora deverão 

ser suportados por documento de controle que conterão: 

I - os dados cadastrais do destinatário contribuinte; 

II - endereço do local de coleta; 

III - discriminação dos produtos e quantidade; 

IV - o número de rastreabilidade da solicitação do pedido de devolução dos bilhetes da LOTEX. 

§ 3º  A distribuidora deve manter à disposição do Fisco os documentos de controle e movimentação 

de bilhetes em conformidade com esta Seção, inclusive em formato digital. 

§ 4º  Nas operações de retorno ou devolução dos bilhetes LOTEX entre os estabelecimentos do 

distribuidor e até à concessionária, deverá ser emitida NF-e, nos termos do art. 299-S deste 

Regulamento, indicando no campo de identificação do destinatário a razão social e o CNPJ do 

distribuidor ou da concessionária, conforme o caso. (Ajustes SINIEF 12/20 e 24/20)” (NR)  

“Art. 306-A.  A transmissora de energia elétrica, devidamente inscrita no cadastro de contribuintes 

deste Estado, nos termos do art. 304-A deste Regulamento, emitirá Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 

modelo 55, de saída, sem destaque do imposto, por usuário conectado ao sistema de transmissão, 

refletindo em cada nota os valores recebidos ou a receber de cada usuário, relativamente, conforme 

o caso, aos seguintes contratos: (Ajuste SINIEF 11/20) 

I - CUST – Contrato de Uso do Sistema de Transmissão: a transmissora de energia elétrica emitirá 

uma nota fiscal por usuário conectado ao sistema interligado nacional de transmissão, refletindo em 

cada nota os valores recebidos no Aviso de Crédito AVC –  emitido pelo Operador Nacional do 

Sistema Elétrico (ONS), podendo emitir nota fiscal por vencimento; 

II - CCT – Contrato de Conexão ao Sistema de Transmissão: a transmissora de energia elétrica 

emitirá uma nota fiscal por usuário conectado ao sistema de transmissão do emitente, refletindo os 

valores contidos nos contratos firmados, podendo emitir nota fiscal por vencimento. (Ajuste SINIEF 

11/20) 

§ 1º  Para emissão da nota fiscal prevista no caput deste artigo, deverá ser observado o contrato de 

concessão firmado com a União para prestação do serviço de transmissão de energia elétrica, 

podendo a nota fiscal ser emitida, conforme o caso, pela matriz ou uma das suas filiais. (Ajuste 

SINIEF 11/20) 

§ 2º  A emissão da nota fiscal deve ser feita com não incidência do ICMS, pois a responsabilidade 

pelo pagamento do imposto devido pela conexão e pelo uso dos sistemas de transmissão é atribuída 

ao consumidor que, estando conectado diretamente à Rede Básica de Transmissão, promover a 

entrada de energia elétrica no seu estabelecimento ou domicílio, conforme art. 313-A deste 

Regulamento. (Ajuste SINIEF 11/20) 
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§ 3º  Os dados de preenchimento da nota fiscal de que trata o caput deste artigo serão definidos no 

“Manual de Orientação do Contribuinte – MOC” de que trata o § 9º do art. 425-D deste Regulamento. 

(Ajuste SINIEF 11/20) 

§ 4º  Aplica-se subsidiariamente, no que couber, o Ajuste SINIEF 07/05. (Ajuste SINIEF 11/20) 

§ 5º  Ficam convalidados os procedimentos praticados nos termos deste artigo no período de 1º de 

janeiro de 2020 até o início da vigência do Decreto que o implementou. (Ajuste SINIEF 11/20)” (NR)  

“Art. 379.  ................ 

§ 1º  A multa a que se refere o caput deste artigo será reduzida na forma prevista no § 2º do art. 342-

A deste Regulamento. 

............................................................................................................................. ” (NR) 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 25 de agosto de 2020, 199º da Independência e 

132º da República. 

FÁTIMA BEZERRA 

Carlos Eduardo Xavier 
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3. Centro-Oeste 

 

Distrito Federal – DF – sem alterações 

Goiás – GO – sem alterações 

Mato Grosso – MT – 1 alteração  

Mato Grosso do Sul – MS – 1 alteração 

 

3.1.  Mato Grosso   

 
3.1.1.  DECRETO N. 590, DE 04 DE AGOSTO DE 2020.  

 
 
 
Ementa 

 

Introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n. 2.212, de 20 de março de 

2014, altera o Decreto n. 533, de 24 de junho de 2020, e dá outras providências. 

 
 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição Estadual, e 

CONSIDERANDO que o Processo de Consulta, em matéria tributária, tem caráter orientativo; 

CONSIDERANDO que, no fluxo do Processo de Consulta, há exigência de expressa aquiescência 

do Coordenador da área, como premissa para homologação pelo respectivo Superintendente; 

CONSIDERANDO que eventuais discordâncias quanto ao entendimento esposado na resposta ao 

Processo de Consulta poderão ser revistas pelo Conselho Superior da Receita Pública, tornando sem 

efeito a Informação elaborada pela área; 

CONSIDERANDO que a exigência de quantificação prévia dos efeitos financeiros da resposta da 

consulta implicaria, ainda mais, o retardamento na prestação da orientação ao interessado; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes no fluxo do Processo de Consulta; 

CONSIDERANDO também que a elaboração de Notas Técnicas para oferecimento de subsídio a 

defesas em processos judiciais esbarram no reduzido prazo para atendimento, limitado aos prazos 

judiciais; 

CONSIDERANDO que as Notas Técnicas exaradas no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda 

para instrução de defesas judiciais não são conclusivas porquanto não vincularem a atividades dos 

Procuradores do Estado em atuação junto à Subprocuradoria-Fiscal da Procuradoria Geral do Estado; 

D E C R E T A: 

Art. 1° O Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 de março de 2014, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

http://iomat.mt.gov.br/legislacao/diario_oficial#956-2020-8-1
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I - acrescentado o § 2°-B ao artigo 995, conforme segue: 

“Art. 995 (...) 

§ 2°-B Nas respostas elaboradas em processos de consulta, referentes a questionamentos sobre 

obrigação tributária principal, a homologação promovida pelo coordenador da área implica coautoria 

do trabalho, para fins do disposto no caput do artigo 1° do Decreto n° 533, de 24 de junho de 2020, 

dispensada a quantificação dos respectivos efeitos financeiros. 

(...) 

II - alterado o caput do artigo 1.001, nos seguintes termos: 

“Art. 1.001 A unidade fazendária competente, nos termos do artigo 995, deverá responder a consulta 

até o último dia útil do 6° (sexto) mês subsequente ao da entrada do processo na referida unidade. 

(...).” 

III - alterado o caput do artigo 1.003, conferindo-lhe a redação adiante assinalada: 

“Art. 1.003 O consulente adotará o entendimento contido na resposta dentro do prazo nesta fixado, 

não inferior a 15 (quinze) dias úteis. 

(...).” 

IV - alterado o parágrafo único do artigo 1.006, na forma adiante consignada: 

“Art. 1.006 (...) 

Parágrafo único Alterada a orientação, esta só produzirá efeitos a partir do 15° (décimo quinto) dia 

útil seguinte ao da ciência do consulente ou a partir do início da vigência do novo ato normativo.” 

V - alterados o inciso III do caput e o § 6° do artigo 1.008, ficando revogados os respectivos §§ 3° a 

5°, conforme segue: 

“Art. 1.008 (...) 

(...) 

III - por contribuinte cuja inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado esteja cassada ou baixada; 

(...) 

§ 3° (revogado) 

§ 4° (revogado) 

§ 5° (revogado) 
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§ 6° Também não produzirá qualquer efeito, arquivando-se, de plano, o respectivo processo, a 

consulta formulada por contribuinte cuja inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado esteja 

suspensa, conforme o caso, pelo prazo adiante assinalado: 

I - por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, quando decorrente de pedido de paralisação de atividades 

apresentado pelo contribuinte; 

II - por prazo igual ou superior a 6 (seis) meses, quando aplicada, de ofício, pelo fisco. 

(...).” 

VI - acrescentado o § 5° do artigo 1.011, como segue: 

“Art. 1.011 (...) 

(...) 

§ 5° Quando a consulta versar sobre obrigação principal, para fins de vinculação da coautoria referida 

no § 2°-B do artigo 995, deverão, também, ser consignados o cargo e a matrícula do coordenador 

signatário.” 

Art. 2° Ficam acrescentados, com a redação adiante assinalada, o parágrafo único ao artigo 2° do 

Decreto n° 533, de 24 de junho de 2020, que cria requisito de verificação de conformidade na 

elaboração de manifestações técnicas conclusivas em processos administrativos, que envolverem 

valores iguais ou superiores a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), a serem observados pela 

Administração Pública, Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo: 

“Art. 2° (...) 

§ 1° Fica dispensada a quantificação exigida no artigo 1°, exclusivamente nas atividades de produção 

de peças vinculadas à interpretação da legislação tributária, versando sobre obrigação tributária 

principal, desenvolvidas no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda, nas seguintes hipóteses: 

I - elaboração de resposta em Processos de Consulta, referentes a questionamentos sobre obrigação 

tributária principal; 

II - elaboração de nota técnica, no âmbito da unidade fazendária competente para a interpretação da 

legislação tributária relativa à obrigação tributária principal, alternativamente: 

a) para subsidiar a Procuradoria-Geral do Estado na formulação das defesas em processos judiciais; 

b) em atendimento a demanda de unidade de nível de apoio estratégico e especializado vinculada à 

Secretaria Adjunta da Receita Pública. 

§ 2° Em relação às informações e notas técnicas elaboradas nas hipóteses previstas no inciso I e nas 

alíneas a e b do inciso II do § 1° deste artigo deverão ser atendidas as disposições do § 2° do artigo 

995 e do § 5° do artigo 1.011 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 de 

março de 2014. 
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§ 3° Ainda em relação às notas técnicas elaboradas na hipótese prevista na alínea b do inciso II do § 

1° deste artigo, fica vedada a sua divulgação pela unidade responsável pela respectiva elaboração, 

ressalvada expressa autorização do Secretário Adjunto da Receita Pública.” 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 24 de junho 

de 2020. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,  04  de    agosto    de 2020, 199° da Independência e 132° da 

República. 

 

 

3.2.  Mato Grosso do Sul 

 
3.2.1.  DECRETO N. 15.491, DE 5 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Altera e acrescenta dispositivos ao Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 9.203, de 18 

de setembro de 1998, ao Anexo IV - Do Cadastro Fiscal, e ao Anexo I – Dos Benefícios Fiscais, ao 

Regulamento do ICMS, e dá outras providências. 

 
 
 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no exercício da competência que 

lhe confere o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, 

Considerando o disposto no art. 15 da Lei nº 1.810, de 22 de dezembro de 1997, e no art. 11, § 3º, 

inciso IV, da Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, que dispõem que as 

obrigações tributárias que a legislação atribui ao estabelecimento são de responsabilidade do 

respectivo titular e que todos os estabelecimentos do mesmo titular respondem pelo crédito tributário, 

D E C R E T A: 

Art. 1º O Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 9.203, de 18 de setembro de 1998, passa 

a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 

“Art. 178. ............................ 

§ 1° Havendo débito em aberto a certidão deve ser indeferida e o pedido arquivado dentro do prazo 

fixado neste artigo. 

§ 2° Para efeito do disposto no § 1° deste artigo, devem ser considerados mesmo que o pedido se 

refira a estabelecimento em situação regular, débitos em aberto e irregularidades relativas a quaisquer 

obrigações acessórias, previstas na legislação relativa aos tributos estaduais e às obrigações 

cadastrais, em relação: 

http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/fd8600de8a55c7fc04256b210079ce25/daffcb4c6df802ab042585bc00736261?OpenDocument
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I - no caso de pessoa jurídica, a todos os estabelecimentos da mesma pessoa, matriz e filiais, incluídos 

os estabelecimentos no qual exerce, em comum com outras pessoas, a respectiva atividade, em razão 

de possuir, em condomínio com elas, a propriedade do respectivo imóvel; 

II - no caso de pessoa física, a todos os estabelecimentos da mesma pessoa, incluídos os 

estabelecimentos no qual exerce, em comum com outras pessoas, a respectiva atividade, em razão de 

possuir, em condomínio com elas, a propriedade do respectivo imóvel. 

§ 3º Inclui-se no inciso II do § 2º deste artigo, o empresário individual de que tratam os arts. 966 a 

969 do Código Civil, ainda que identificado pelo CNPJ, independentemente de opção pelo 

recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional, na forma prevista no 

art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Microempreendedor 

Individual - MEI). 

§ 4º O disposto no § 2º deste artigo se aplica aos estabelecimentos: 

I - inscritos ou não no Cadastro de Contribuintes do Estado (CCE); 

II - que tenham pendência fiscal com o Fisco deste Estado, ainda que localizados em outra unidade 

da Federação.” (NR) 

 

Art. 2° O Anexo IV - Do Cadastro Fiscal, ao Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 9.203, 

de 18 de setembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimo: 

“Art. 2º ......................... 

§ 1º .............................: 

II - exista situação cadastral irregular ou obrigações tributárias, principais ou acessórias, pendentes 

de solução em qualquer outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, matriz e filiais, ou da 

mesma pessoa física, inclusive o empresário individual de que tratam os arts. 966 a 969 do Código 

Civil, ainda que localizado em outra unidade da Federação, se a pendência fiscal for com o Fisco 

deste Estado. 

.............................” (NR) 

"Art. 47. A inscrição cancelada ou suspensa pode ser reativada, depois de cumpridas as exigências 

necessárias à sua reativação e desde que não exista situação cadastral irregular ou obrigações 

tributárias, principais ou acessórias, pendentes de solução em qualquer outro estabelecimento da 

mesma pessoa jurídica, matriz e filiais, ou da mesma pessoa física, produtor rural ou extrator e 

empresário individual de que tratam os arts. 966 a 969 do Código Civil, ainda que localizado em 

outra unidade da Federação, se a pendência fiscal for com o Fisco deste Estado. 

.............................” (NR) 

“Art. 48. A inscrição baixada poderá ser reativada com o mesmo número desde que não exista 

situação cadastral irregular ou obrigações tributárias, principais ou acessórias, pendentes de solução 
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em qualquer outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, matriz e filiais, ou da mesma pessoa 

física, produtor rural ou extrator e empresário individual de que tratam os arts. 966 a 969 do Código 

Civil, ainda que localizado em outra unidade da Federação, se a pendência fiscal for com o Fisco 

deste Estado. 

..............................” (NR) 

Art. 3º Havendo débito de natureza não tributária, a certidão negativa será indeferida, observando-se 

o disposto nos §§ 1º ao 4º do art. 178 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 9.203, de 

18 de setembro de 1998. 

Parágrafo único. Resolução conjunta entre a Procuradoria-Geral do Estado e a Secretaria de Estado 

de Fazenda estabelecerá os procedimentos para a emissão da certidão referida no caput deste artigo. 

Art. 4º Renumera-se para § 1º o parágrafo único do art. 178 do Regulamento do ICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 9.203, de 18 de setembro de 1998. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Campo Grande, 5 de agosto de 2020. 

REINALDO AZAMBUJA SILVA 

Governador do Estado 

FELIPE MATTOS DE LIMA RIBEIRO 

Secretário de Estado de Fazenda 

FABÍOLA MARQUETTI SANCHES RAHIM 

Procuradora-Geral do Estado 
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4.Sudeste 
 

 

Espírito Santo – ES – sem alterações 

 

Rio de Janeiro – RJ – sem alterações  

 

Minas Gerais – MG – 1 alteração 

 

São Paulo – SP – sem alterações 

 
 

 

4.1.  Minas Gerais 

 
4.2.1.  LEI 23.685, DE 07 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da lei orçamentária para o exercício de 

2021. 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo 

a seguinte lei: 

(...) 

CAPÍTULO V 

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DA AGÊNCIA FINANCEIRA OFICIAL 

Art. 58 – O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG – é uma instituição financeira 

cujo mandato é promover o desenvolvimento socioeconômico sustentável e competitivo de Minas 

Gerais, maximizando a geração de impacto e valor para a economia e em benefício da sociedade 

mineira. 

§ 1º – O BDMG fomentará o desenvolvimento social e regional, a ampliação da competitividade dos 

agentes econômicos do Estado e a criação e preservação de empregos com vistas à redução das 

desigualdades, de acordo com as definições estratégicas e em sintonia com as diretrizes e políticas 

definidas pelo governo estadual, incluindo o PPAG 2020-2023, e também levando em consideração 

a agenda de Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS – da ONU. 

§ 2º – O BDMG observará em suas ações as determinações legais e normativas referentes aos fundos 

estaduais dos quais é gestor ou agente financeiro e as dos demais fornecedores de recursos, bem como 

as instruções, normativos e regulações do sistema financeiro nacional aplicáveis e as práticas 

bancárias cabíveis. 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23685&comp=&ano=2020
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§ 3º – Na implementação de programas e ações de fomento, o BDMG deverá atender a empresas de 

todos os portes, inclusive às microempresas, aos produtores rurais, às cooperativas de crédito, aos 

empreendimentos de produção e de comercialização da economia popular e solidária, da agricultura 

familiar e da agroindústria familiar, bem como apoiar a ampliação do parque industrial mineiro, o 

fortalecimento e o desenvolvimento institucional do Estado, a universalização do acesso ao 

saneamento básico e a melhoria da infraestrutura dos municípios e da qualidade de vida da população. 

§ 4º – O BDMG atuará nos financiamentos concedidos, prioritariamente, nos temas estratégicos que 

acentuam a responsabilidade do banco em exercer seu papel de protagonista no fomento aos setores 

estruturais para o futuro e para o crescimento da competitividade da economia mineira, de maneira 

que reflita as melhores práticas e tendências de atuação dos bancos de desenvolvimento. 

§ 5º – Os direcionadores estratégicos do banco em curto, médio e longo prazo são: 

I – Infraestrutura: apoio a projetos de infraestrutura, seja pela atuação junto a municípios, seja por 

meio da mobilização de recursos em operações sindicalizadas ou pela estruturação de PPPs; 

II – Cooperativas, Associações, Micro, Pequenas e Médias Empresas: concessão de crédito às 

associações e cooperativas de produção e comercialização e às micro, pequenas e médias empresas, 

incentivando também a inclusão de mulheres empreendedoras no mercado e segmentos específicos 

como o turismo; 

III – Agropecuária: concessão de crédito para o agronegócio e para cooperativas e associações de 

produção e de comercialização da agricultura familiar e da agroindústria familiar, que representam 

setores estratégicos na estrutura econômica do Estado; 

IV – Sustentabilidade: com destaque para a agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis 

da ONU, focando os esforços para a alocação de recursos relacionados às energias renováveis e 

eficiência energética, saneamento e tratamento de resíduos sólidos e recuperação econômica; 

V – Tecnologia e Inovação: apoio e estímulo ao ambiente de inovação no Estado de MG, por meio 

de parcerias, cooperações e programas, e apoio ao crescimento da produtividade agregada do Estado; 

VI – Turismo: concessão de crédito e assistência à cadeia produtiva do turismo no Estado. 

§ 6º – O BDMG observará, nos financiamentos concedidos, a preservação do valor financiado, bem 

como a justa remuneração pelos custos decorrentes do processo de análise e concessão do crédito, 

seguindo as melhores práticas nacionais e internacionais de governança, gestão e conformidade. 

§ 7º – O BDMG observará, em suas ações: 

I – a sustentabilidade do Fundo de Apoio Habitacional aos Militares do Estado de Minas Gerais; 

II – a gestão, operacionalização e sustentabilidade do Fundo de Investimento do Estado de Minas 

Gerais – MG Investe; 

III – o disposto no art. 4º-B da Lei nº 14.128, de 19 de dezembro de 2001. 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=14128&ano=2001&tipo=LEI
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§ 8º – O BDMG fomentará o desenvolvimento da apicultura, da floricultura, da fruticultura, da 

olericultura, da silvicultura, da caprinocultura, da ovinocultura e da piscicultura de espécies nativas, 

nas linhas de pesquisa, desenvolvimento e produção. 

§ 9º – O BDMG poderá atuar como agente financeiro nos programas e ações do Estado visando à 

preservação e à recuperação de agentes econômicos afetados pelos efeitos da pandemia de Covid-19. 

Art. 59 – Para fins do disposto nos §§ 1º e 2º do art. 15 da Lei Complementar nº 91, de 2006, fica 

autorizada a transferência de recursos diretamente arrecadados entre fundos que exerçam a função 

de financiamento. 

Parágrafo único – As transferências a que se refere o caput serão consignadas na Lei Orçamentária 

Anual, podendo ser nela incluídas por meio da abertura de créditos adicionais. 

Art. 60 – Acompanhará a proposta da Lei Orçamentária Anual o plano de metas de aplicação de 

recursos em financiamentos do BDMG relativo a 2021. 

§ 1º – O plano de metas a que se refere o caput discriminará: 

I – as fontes dos recursos; 

II – os recursos efetivamente concedidos em 2019 e os previstos para serem concedidos a título de 

financiamento no exercício de 2020; 

III – o porte dos tomadores de financiamento; 

IV – a distribuição regional e setorial das aplicações. 

§ 2º – O BDMG elaborará e manterá atualizados em sua página na internet demonstrativos anuais da 

execução do plano de metas de aplicação de recursos, nos termos do § 1º. 

CAPÍTULO VI 

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Art. 61 – A administração da dívida pública estadual interna ou externa tem por objetivo principal 

minimizar custos e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Estadual. 

Art. 62 – Na lei orçamentária para o exercício de 2021, as despesas com amortização, juros e demais 

encargos da dívida serão fixadas com base nas operações contratadas e nas autorizações concedidas 

até a data do encaminhamento do respectivo projeto de lei à ALMG. 

(...) 

Art. 72 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, aos 7 de agosto de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência do 

Brasil. 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=91&ano=2006&tipo=LCP
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5.Sul 

 
Paraná – PR – 2 alterações   

 

Santa Catarina – SC – 2 alterações   

 

Rio Grande do Sul – RS – 1 alteração   
 

 

 

5.1.  Paraná  

 

 
5.1.1.  DECRETO N. 5.369, DE 7 DE AGOSTO DE 2020.  

 
 
 
Ementa 

 

Autoriza a liquidação de créditos tributários de ICMS, suas multas e demais acréscimos legais, 

inscritos em dívida ativa, comcrédito acumulado de ICMS, habilitadoperante o Sistema de Controle 

da Transferênciae Utilização de Créditos Acumulados Siscred, nas condições que especifica.  

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o 

inciso V do art. 87 da Constituição Estadual, considerando a crise decorrente da pandemia da Covid-

19 e a necessidade de fomentar a economia paranaense, visando a retomada das atividades 

econômicas, e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 16.668.897-3, 

DECRETA: 

Art. 1º O contribuinte que possuir crédito acumulado de ICMS, habilitado perante o Sistema de 

Controle da Transferência e Utilização de Créditos Acumulados - Siscred, próprio ou recebido de 

terceiros, observados os artigos 47 a 53 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.871, de 29 de 

setembro de 2017, poderá utilizá-lo, excepcionalmente até 31 de dezembro de 2020, para a liquidação 

de créditos tributários de ICMS, suas multas e demais acréscimos legais, inscritos em dívida ativa, 

ajuizados ou não, até 31 de dezembro de 2019, nas seguintes condições. 

I - dívidas ativas inscritas até 31 de dezembro de 2017 poderão ser pagas em até cem por cento com 

créditos habilitados no Siscred. 

II - dívidas ativas inscritas entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2018 poderão ser pagas em até 

noventa por cento com créditos habilitados no Siscred, desde que os dez por cento remanescentes 

sejam pagos em espécie, previamente à utilização dos créditos acumulados. 

III - dívidas ativas inscritas entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2019 poderão ser pagas em até 

oitenta por cento com créditos habilitados no Siscred, desde que os vinte por cento remanescentes 

sejam pagos em espécie, previamente à utilização dos créditos acumulados. 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=237645&indice=1&totalRegistros=47&dt=31.7.2020.18.44.13.416
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=237645&indice=1&totalRegistros=47&dt=31.7.2020.18.44.13.416
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100018.asp?Hid_IdNorma=67581&Texto=&Origem=1
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§ 1º No caso de dívidas ajuizadas, deverão ser pagos em dinheiro os honorários advocatícios junto à 

Procuradoria-Geral do Estado - PGE, bem como as eventuais despesas e custas processuais junto ao 

Juízo da execução fiscal. 

§ 2º Caso os créditos habilitados no Siscred não sejam suficientes para liquidar o percentual admitido 

de que tratam os incisos I a III do artigo 1º deste Decreto, a quantia remanescente deverá ser paga em 

espécie. 

§ 3º O disposto no caput deste artigo não está sujeito ao limite global anual de valores passíveis de 

utilização, de que trata o § 3.º do art. 51 do RICMS, fixado para o exercício de 2020. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 07 de agosto de 2020, 199° da Independência e 132° da República. 

 

Carlos Massa Ratinho Junior 

Governador do Estado 

Guto Silva 

Chefe da Casa Civil 

Renê de Oliveira Garcia Junior 

Secretário de Estado da Fazenda 

 

 
5.1.2.  DECRETO N. 5.371, DE 7 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Introduz alterações no Decreto n.º 6.434, de 16 de março de 2017, que dispõe sobre o Programa 

Paraná Competitivo e disciplina os procedimentos para o enquadramento. 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=237647&indice=1&totalRegistros=47&dt=31.7.2020.18.45.11.721
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100018.asp?Hid_IdNorma=67581&Texto=&Origem=1
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Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições con-feridas pelos 

incisos V e VI da Constituição Estadual, tendo em vista o disposto no art. 12 da Lei nº 13.667, de 05 

de julho de 2001, e no art. 10 da Lei nº 17.744, de 30 de outubro de 2013, 

DECRETA 

Art. 1º O artigo 11 do Decreto n. 6.434, de 16 de março de 2017, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 11. Poderá ser autorizada a transferência de créditos de ICMS próprio ou recebido de terceiros, 

habilitados no Sistema de Controle da Transferência e Utilização de Créditos Acumulados - Siscred 

nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 47 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 

n.° 7.871, de 29 de setembro de 2017, para uma conta mantida no Siscred, denominada “Conta 

Investimento” (§§ 6º e 7º do art. 25 da Lei n.° 11.580/1996). 

§1º O investidor com crédito acumulado na “Conta Investimento” poderá transferi-lo a outros 

contribuintes credenciados no Siscred, nas aquisições, em operações internas, para uso exclusivo no 

projeto de investimento, a título de pagamento de: 

I - bens do ativo imobilizado, inclusive peças e partes de máquinas, exceto veículos produzidos em 

outras unidades federadas; 

II - material destinado a obra de construção civil do empreendimento. 

§2º A transferência deverá respeitar os termos estabelecidos em Resolução do Secretário de Estado 

da Fazenda. 

§3° Nos casos em que os investimentos forem efetuados em cidades com desempenho baixo ou 

médio-baixo, segundo o Índice Ipardes de Desempenho Municipal (IPDM), excluídas as cidades 

pertencentes à Região Metropolitana de Curitiba, em qualquer das modalidades previstas no art. 3º, 

o crédito acumulado recebido em transferência, além das hipóteses mencionadas no § 1°, poderá ser 

apropriado em conta-gráfica, podendo abater até 100% do saldo devedor próprio no período de 

apuração, observadas as seguintes condições: 

I - o estabelecimento no qual esteja sendo executado o investimento não poderá participar de regime 

de apuração centralizada do ICMS; 

II - tratando-se de investimento para a instalação de estabelecimento filial, o contribuinte deverá se 

comprometer com a manutenção da soma do ICMS das demais unidades que possuir durante todo o 

período de duração do protocolo de intenções; 

III - considerar-se-á, para fins de apuração do ICMS histórico e determinação do ICMS pago ao 

Estado do Paraná a ser mantido, a média dos últimos 12 meses anteriores à data do protocolo; 

IV - a autorização desta forma de uso de créditos recebidos em transferência poderá ser concedida 

pelo prazo de 4 (quatro) anos, obrigando-se o estabelecimento a permanecer no local por, no mínimo, 

dois anos além do período pactuado em protocolo de intenções; 
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V - a autorização poderá ser prorrogada por 4 (anos) desde que ocorra a realização de novos 

investimentos para fins de ampliação do estabelecimento; 

VI - não poderá ser utilizado para abater ICMS devido por substituição tributária; 

VII - no caso de implantação, o novo estabelecimento não pode resultar de mudança de endereço 

(relocalização) de estabelecimento do contribuinte localizado em outra cidade deste Estado, ainda 

que constituída como nova filial; 

VIII - o montante total do investimento a ser efetuado deverá ser superior a R$ 360.000,00 (trezentos 

e sessenta mil reais); 

IX - o limite de tempo e de valor de que tratam os artigos 8º e 10 poderão ser ampliados em até 100%. 

§4° Nos casos em que os investimentos forem efetuados em cidades com desempenho baixo ou 

médio-baixo, segundo o índice Ipardes de Desempenho Municipal (IPDM), pertencentes à Região 

Metropolitana de Curitiba, o crédito acumulado recebido em transferência, além das hipóteses 

mencionadas no § 1°, poderá ser apropriado em conta-gráfica, podendo abater até 50% do saldo 

devedor próprio no período de apuração, observadas as mesmas condições estabelecidas no § 3º. 

§5º Aplica-se o disposto no § 3º às cidades pertententes ao Vale do Ribeira, ainda que pertencentes 

à Região Metropolitana de Curitiba.” (NR). 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, em 07 de agosto de 2020, 199° da Independência e 132° da República. 

Carlos Massa Ratinho Junior 

Governador do Estado 

Guto Silva 

Chefe da Casa Civil 

Renê de Oliveira Garcia Junior 

Secretário de Estado da Fazenda 
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5.2.  Santa Catarina   

 

5.2.1.  DECRETO N. 799, DE 24 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Introduz as Alterações 4.142 e 4.143 no RICMS/SC-01. 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições privativas que 

lhe conferem os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme o disposto no art. 98 

da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, e na Lei nº 17.763, de 12 de agosto de 2019, e de 

acordo com o que consta nos autos do processo nº SEF 8106/2020 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam introduzidas no RICMS/SC-01 as seguintes alterações: 

ALTERAÇÃO 4.142 – O art. 245 do Anexo 2 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 245. .................................................................................... 

...................................................................................................  

Parágrafo único. O crédito presumido de que trata o caput deste artigo não se aplica às operações de 

saída do estabelecimento beneficiário contempladas com diferimento total do pagamento do imposto 

previsto em dispositivo próprio da legislação ou em regime especial concedido ao destinatário da 

mercadoria.” (NR) 

ALTERAÇÃO 4.143 – A Subseção III da Seção XLIX do Anexo 2 passa a vigorar acrescida do art. 

245-A, com a seguinte redação: 

“Art. 245-A. Mediante regime especial autorizado pelo Secretário de Estado da Fazenda, fica diferido 

o pagamento do imposto incidente sobre a saída interna, observado o disposto nesta Seção: 

I – com destino ao estabelecimento beneficiário do tratamento tributário diferenciado previsto no 

inciso I do caput do art. 245 deste Anexo, de matéria-prima, produto intermediário e material de 

embalagem, produzidos no Estado, promovida por estabelecimentos industriais ou por centro de 

distribuição a estes vinculados, para utilização em processo de industrialização no estabelecimento 

beneficiário; e 

II – de produtos industrializados pelo estabelecimento beneficiário alcançados pelo tratamento 

tributário diferenciado previsto no inciso I do caput do art. 245 deste Anexo, destinadas a centro de 

distribuição pertencente ao grupo econômico situado no Estado, hipótese em que devem ser 

integralmente estornados os créditos fiscais correspondentes às mercadorias remetidas ao centro de 

distribuição. 

http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/Regulamentos/ICMS/RICMS_01_02_pas.htm#A2_art245
http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/Regulamentos/ICMS/RICMS_01_02_pas.htm#A2_art245A
http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/Regulamentos/ICMS/RICMS_01_02_pas.htm#A2_art245A
http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/decretos/2020/dec_20_0799.htm
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§ 1º O imposto devido em razão do diferimento subsome-se na operação tributada subsequente 

realizada pelo estabelecimento beneficiário, observado o disposto nos §§ 1º a 5º do art. 1º do Anexo 

3 do RICMS/SC-01. 

§ 2º O diferimento do imposto previsto neste artigo não se aplica: 

I – às aquisições de energia elétrica, combustíveis, lubrificantes e à prestação de serviço de 

comunicação; e 

II – quando se tratar de mercadoria submetida ao regime de substituição tributária relativo às 

operações subsequentes.” (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 24 de agosto de 2020. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

JULIANO BATALHA CHIODELLI 

Chefe da Casa Civil, designado 

PAULO ELI 

Secretário de Estado da Fazenda 

 

 

5.2.2.  DECRETO N. 810, DE 28 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Introduz a Alteração 4.128 no RICMS/SC-01. 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições privativas que 

lhe conferem os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme o disposto no art. 98 

da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, e no art. 14 da Lei nº 17.878, de 27 de dezembro de 

2019, e de acordo com o que consta nos autos do processo nº SEF 8220/2020, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica introduzida no RICMS/SC-01 a seguinte alteração: 

ALTERAÇÃO 4.128 – O Regulamento passa a vigorar acrescido dos arts. 104-B e 104-C, com a 

seguinte redação: 

“Art. 104-B. A análise de pedido de revisão de compromissos assumidos por contribuinte em termo 

de acordo firmado com o Estado, com vistas à obtenção de TTD relacionado ao imposto, será 

http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/Regulamentos/ICMS/RICMS_01_00_pas.htm#R01_art104B
http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/decretos/2020/dec_20_0810.htm
http://legislacao.sef.sc.gov.br/html/decretos/2020/dec_20_0810.htm
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realizada pela Secretaria de Estado da Fazenda, mediante requerimento apresentado pelo contribuinte 

instruído com: 

I – identificação do compromisso objeto do pedido de revisão; 

II – exposição clara e objetiva das razões que motivaram o descumprimento dos compromissos 

assumidos, acompanhada de documentação que corrobore o alegado; e 

III – proposta de repactuação dos compromissos assumidos, acompanhada, quando for o caso, de 

cronograma de implementação das metas, a cada intervalo de, no mínimo, 6 (seis) meses. 

§ 1º Para efeitos do inciso II do caput deste artigo: 

I – no caso de pedido de revisão referente ao descumprimento de metas quantificáveis, tais como 

aquelas relacionadas ao montante de investimento, faturamento e emprego, deverá o contribuinte 

apresentar demonstrativo: 

a) referente ao desempenho de empresas que atuam no mesmo segmento econômico da Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) do requerente ou do conjunto de empresas que 

desempenham atividade econômica similar, assim entendidas aquelas constantes da mesma Seção da 

CNAE; ou 

b) de alteração do cenário econômico ou mercadológico após a concessão do TTD; e 

II – no caso de não atingimento de metas não quantificáveis, tais como as decorrentes da não 

efetivação ou atraso do cumprimento de compromissos atribuídos a terceiros, inclusive ao Estado, de 

problemas relacionados à outorga de licenças ou autorizações do poder público, atraso no cronograma 

de construção civil do empreendimento, liberação de financiamentos ou em razão de caso fortuito ou 

força maior, deverá o contribuinte comprovar, mediante documentação, os fatos e as circunstâncias 

que justificam seu pedido. 

§ 2º As demonstrações a que se refere o inciso I do § 1º deste artigo poderão ser feitas com base em 

dados relativos à economia local, estadual ou nacional. 

§ 3º O pedido de revisão, que será autuado na forma de processo, deverá ser apensado ao processo 

referente ao TTD concedido ao contribuinte. 

§ 4º O procedimento previsto neste artigo fica sujeito ao recolhimento da Taxa de Serviços Gerais 

prevista no item 10 da Tabela I da Lei nº 7.541, de 30 de dezembro de 1988. 

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de: 

I – pedido de revisão apresentado após o início de medida de fiscalização contra o requerente, com o 

fim de apurar infrações à legislação tributária, relacionada ao benefício objeto do pedido; e 

II – descumprimento de compromissos relacionados: 

a) a metas quantificadas neste Regulamento; ou 
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b) a contribuições para fundos instituídos pelo Estado. 

Art. 104-C. Compete ao Secretário de Estado da Fazenda decidir sobre os pedidos de revisão e de 

repactuação mencionados no art. 104-B deste Regulamento. 

§ 1º A revisão e a repactuação dos compromissos assumidos pelo contribuinte não poderão implicar 

redução de carga tributária nem dispensa dos compromissos originalmente pactuados. 

§ 2º O pedido de revisão formulado pelo contribuinte será previamente analisado pela DIAT da SEF, 

que se manifestará quanto à sua procedência, bem como sobre a conformidade da proposta de 

repactuação dos compromissos assumidos, se for o caso. 

§ 3º Para fins de análise, a autoridade poderá utilizar outros elementos e documentos que venha a ter 

acesso durante o processo administrativo. 

§ 4º No caso de indeferimento do pedido de revisão, poderá o contribuinte apresentar, no prazo 

previsto no art. 213-D do Regulamento de Normas Gerais de Direito Tributário do Estado de Santa 

Catarina, aprovado pelo Decreto  nº 22.586, de 27 de junho de 1984, recurso, com efeito suspensivo, 

dirigido à mesma autoridade.” (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 28 de agosto de 2020. 

 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

JULIANO BATALHA CHIODELLI 

Chefe da Casa Civil, designado 

PAULO ELI 

Secretário de Estado da Fazenda 
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5.3.  Rio Grande do Sul  

 

 
5.3.1.  DECRETO N. 55.416, DE 3 DE AGOSTO DE 2020. 

 
 
 
Ementa 

 

Modifica o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(RICMS). 

 
Texto 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 82, V, da Constituição do Estado,  

D E C R E T A:  

Art. 1º Com fundamento no disposto no Convênio ICMS 142/18, publicado no Diário Oficial da 

União de 19/12/18, ficam introduzidas as seguintes alterações no Regulamento do ICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 37.699, de 26/08/97:  

ALTERAÇÃO Nº 5316 - No "caput" do art. 6º do Livro II, fica acrescentada nota com a seguinte 

redação:  

"NOTA - Ver hipóteses de cancelamento de inscrição de substitutos tributários estabelecidos em 

outra unidade da Federação, Livro III, art. 50, § 3º."  

ALTERAÇÃO Nº 5317 - No "caput" do art. 45 do Livro III, é dada nova redação ao número 3 da 

alínea "a" da nota 02, conforme segue:  

"3 - por 60 (sessenta) dias ou 2 (dois) meses alternados, não entregarem o arquivo da Escrituração 

Fiscal Digital (EFD), a GIA-ST prevista no art. 53, II, ou a DeSTDA prevista no art. 53, III;" 

ALTERAÇÃO Nº 5318 - No art. 50 do Livro III:  

a) é dada nova redação à alínea "a" do § 3º, conforme segue: "a) substituto tributário, da distribuidora, 

do importador ou do TRR que, por 60 (sessenta) dias ou 2 (dois) meses alternados, não entregar o 

arquivo da Escrituração Fiscal Digital (EFD), a GIA-ST prevista no art. 53, II, ou a DeSTDA prevista 

no art. 53, III;"  

b) fica acrescentada a alínea "c" ao § 3º com a seguinte redação: "c) substituto tributário que não 

recolher, em até 30 (trinta) dias do vencimento, o imposto devido a este Estado em decorrência de 

débito de responsabilidade por substituição tributária."  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 3 de agosto de 2020.  

 

 
  

http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100018.asp?Hid_IdNorma=67581&Texto=&Origem=1
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100018.asp?Hid_IdNorma=67581&Texto=&Origem=1
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